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MUNICÍPIO DE INDIANÓPOLIS 
Praça Caramuru, 150 - Centro - CEP 87 235 000 

Fone/Fax 44 3674 1108 - 3674 1560 - CNPJ 75.798.355/0001-77 
E-mail: licitacaoindianopolis.pr.gov.br   

INDIANÓPOLIS - ESTADO DO PARANÁ 

OFÍCIO CIRCULAR 	 Indianópolis-PR, 10 de maio de 2017. 

DE: MARCOS ROBERTO BELTRAME 

PARA: DIVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

Pelo presente solicito a Vossa Senhoria a competente Autorização para firmar 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRA NO SISTEMA DE 

DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA PARA RETIRADA DE POSTE PARA 

ABERTURA DE NOVA RUA. O valor estimado fica estipulado no valor máximo de 

R$1.829,31 (um mil, oitocentos e vinte e nove reais e trin 

Cordialmente, 

COS RO 	O BELTRAME 

ASSESSOR DE GABINETE 

• 
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Protocolo : 01.20174841276808 
Umuarama, 18 de maio de 2017. 

MUNICIPIO DE INDIANOPOLIS 
assessoria@indianopolis.pr.gov.br  

87235-000 Indianópolis-PR 
Ordem em Curso / PEP : D175658401 

ORÇAMENTO PARA EXECUÇÃO DE OBRA NO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 

Identificação da obra 

Endereço : Av. Carijós 
Bairro/Cidade : -Indianápolis 
Ofício : 108/2017 
Finalidade : RETIRA DE POSTE PARA ABERTURA DE NOVA RUA. 

Para atendimento à sua solicitação será necessária a execução de obra na rede de distribuição, mediante acerto da 
participação financeira de sua responsabilidade, conforme segue: 

Descrição Materiais (R$) Mão de obra (R$ ) Total ( R$ ) 

( + ) Custo referente a obra no sistema de distribuição 0,00 1.829,31 1.829,31 

( = ) Participação financeira de sua responsabilidade 1.829,31 

( um mil, oitocentos e vinte e nove reais e trinta e um centavos ) 

Os critérios para determinação das condições de atendimento estão consoantes à legislação e regulamentações vigen es, 
destacadamente o Decreto Federal n.° 41.019/57, alterado pelo Decreto Federal n.° 98.335/89, a Lei Federal n.°  10.438/02 
alterada pela Lei Federal n.° 10.762/03, e as Resoluções ANEEL n.° 223/03 e n.°  414/10. 

Este orçamento tem validade de 90 (noventa) dias, contados a partir da data de emissão desta correspondência. Caso 
permaneça o seu interesse, deverá efetuar o pagamento, sendo necessário entrar em contato com a COPEL pelo fone 
36264511 R-6551, com Douglas Menta. 

O prazo previsto para conclusão da obra é de até 180 ( cento e oitenta ) dias , contados a partir da data de pagamento da 
parcela de sua responsabilidade. 

Poderá ainda optar pela contratação particular de empreiteira habilitada no cadastro da COPEL para a elaboração do projeto 
e execução da obra, cuja relação está disponivel no sita www.copel.com, através do caminho: "Fornecedores" / 
"Informações" / "Construção de Redes por Particular - Empreiteiras". 

Caso seja de seu interesse, o cálculo detalhado da participação financeira de sua responsabilidade está disponível na área 
de Projetos e Obras de Umuarama, no endereço informado no rodapé desta correspondência. 

Atenciosamente, 

FERNANDO LUIS BERGAMASCO 
VPOUMU - Div. Projetos e Obras Umuarama 	 Recebi a 1° via em 	/ / 	 

Div. Projetos e Obras Umuarama - Av Londrina 4216 - CEP 87502-250 - Umuarama - PR - Fone : (44) 3626-4549 www.copel.com  
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MUNICÍPIO DE INDIANÓPOLIS 
Praça Caramuru, 150 - Centro - CEP 87 235 000 

Fone/Fax 44 3674 1108 - 3674 1560 - CNPJ 75.798.355/0001-77 
E-mail: licitacao(Windianopolis.pr.gov.hr   

INDIANÓPOLIS - ESTADO DO PARANÁ 

COMUNICADO INTERNO 

DE: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PARA: GABINETE DO PREFEITO 

Indianópolis-PR, 10 de maio de 2017. 

Senhor Prefeito, 

Pelo presente solicito a Vossa Senhoria a competente Autorização para que 

possamos realizar CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRA 

NO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA PARA RETIRADA 

DE POSTE PARA ABERTURA DE NOVA RUA. O valor estimado fica estipulado no 

valor máximo de R$1.829,31 (um mil, oitocentos e vinte e nove reais e trinta e um 

centavos). A licitação será realizada por DISPENSA, com número de 010/2017. 

Atenciosamente, 
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MUNICÍPIO DE INDIANÓPOLIS 
Praça Caramuru, 150 - Centro - CEP 87 235 000 

Fone/Fax 44 3674 1108 - 3674 1560 - CNPJ 75.798.355/0001-77 
E-mail: licitacao@indianopolis.pr,gov.br  

INDIANÓPOLIS - ESTADO DO PARANÁ 

COMUNICADO INTERNO 

DE: GABINETE DO PREFEITO 

PARA: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Indianópolis-PR, 10 de maio de 2017. 

Prezado Senhor, 

Pelo presente profiro a competente Autorização para que possamos realizar 

licitação. O presente processo tem por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

EXECUÇÃO DE OBRA NO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 

ELÉTRICA PARA RETIRADA DE POSTE PARA ABERTURA DE NOVA RUA. O 

valor estimado fica estipulado no valor máximo de R$1.829,31 (um mil, oitocentos e vinte 

e nove reais e trinta e um centavos). A licitação será realizada por DISPENSA, com 

número de 010/2017. 

Por oportuno visando impor legalidade aos atos públicos, solicito o 

encaminhamento do processo à Procuradoria Juri lea-leíta 	icipalidade, para fins de 

apreciação e análise do referido procedimento:-  

Atenciosamente, 

PA 	ZAR RIZZATO MARTINS 

Prefeito Municipal de Indianópolis 



MUNICÍPIO DE INDIANO-  POLIS 
Praça Caramuru, 150 - Centro - CEP 87 235 000 

Fone/Fax 44 3674 1108 - 3674 1560 - CNPJ 75.798.355/0001-77 
E-mail: licitacao@indianopolis.pr.gov.br  

INDIANÓPOLIS - ESTADO DO PARANÁ 

 

COMUNICADO INTERNO 

DE: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PARA: CHEFE DA DIVISÃO DE CONTABILIDADE 

Indianópolis-PR, 10 de maio de 2017. 

Prezado Senhor, 

Pelo presente solicitamos a Vossa Senhoria a indicação de recursos orçamentários 

para proceder a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRA NO 

SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA PARA RETIRADA DE 

POSTE PARA ABERTURA DE NOVA RUA. O valor estimado fica estipulado no valor 

máximo de R$1.829,31 (um mil, oitocentos e vinte e nove reais e trinta e um centavos). A 

licitação será realizada por DISPENSA, com número de 010/2017. 

Atenciosamente, 

ANTÔNIA APA 	 ABREU 

PRESIDEMCPL • 



Lea 
Contador - CRC- 

. sI 
'R 65173/0-2 

MUNICÍPIO DE INDIANÓPOLIS  
00,4 

• 
Praça Caramuru, 150 - Centro - CEP 87 235 000 

Fone/Fax 44 3674 1108 - 3674 1560 - CNPJ 75.798.355/0001-77 
E-mail: assessoria@indianopolis.pr.gov.br  

INDIANÓPOLIS - ESTADO DO PARANÁ 

COMUNICADO INTERNO 

Da: 
Divisão Municipal de Contabilidade 
Para: 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Edital 010/2017-DISPENSA 

Indianápolis-Pr, 10 de maio de 2017. 

Ilmo. Senhor, 

Pelo presente informamos haver recursos orçamentários para fazer face ao ônus 
decorrente da realização de Dispensa de Licitação, visando "CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA A EXECUÇÃO DE OBRA NO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 
ELÉTRICA PARA RETIRADA DE POSTE PARA ABERTURA DE NOVA RUA", conforme 
pedido anexo n2  010/2017-PDL. 

Informamos existir recursos na referida dotação abaixo especificada. 

06 - DEPARTAMENTO DE OBRAS, TRANSPORTE E SERVIÇOS URBANOS 
006.001 - DIVISÃO DE OBRAS E ENGENHARIA 
15.451.0015.1052 Extensão da Rede de Energia Elétrica 

4.4.90.51.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES 
4.4.90.51.02.06 Rede de Iluminação Pública 
600 - 000 Recurso Ordinário 
610 - 0507 COSIP-Contribuição para Iluminação Pública 

Atenciosamente, 

www inciinnnnnlic nr nnv hr 
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MUNICÍPIO DE INDIANÓPOLIS 
Praça Caramuru, 150 - Centro - CEP 87 235 000 

Fone/Fax 44 3674 1108 - 3674 1560 - CNP].  75.798.355/0001-77 
E-mail: licitacao@indianopolis.pr.g_ov.br  

INDIANÓPOLIS - ESTADO DO PARANÁ 

COMUNICADO INTERNO 

DE: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PARA: ASSESSOR JURIDICO 

Indianópolis-PR, 10 de maio de 2017. 

Prezado Senhor, 

Pelo presente solicitamos a Vossa Senhoria o devido parecer prévio concernente aos 

procedimentos visando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE 

OBRA NO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA PARA 

RETIRADA DE POSTE PARA ABERTURA DE NOVA RUA. O valor estimado fica 

estipulado no valor máximo de R$1.829,31 (um mil, oitocentos e vinte e nove reais e trinta 

e um centavos). A licitação será realizada por DISPENSA, com número de 010/2017. 

Informamos ainda que seguem anexos todos os documentos pertinentes ao processo 

em questão. 

Atenciosamente, 

a B ANTÔNIA APARES D kA REU 

PRESIDEM A CPL 



É o Parecer, 

ÇALVES 
ICO 

JOS AIR 
ASSESSOR 
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MUNICÍPIO DE INDIANOPOLIS 
Praça Caramuru, 150 - Centro - CEP 87 235 000 

Fone/Fax 44 3674 1108 - 3674 1560 - CNPJ 75.798,355/0001-77 
E-mail: licitaca o@ indianop ol is .pr , go v,br 

INDIANÓPOLIS - ESTADO DO PARANÁ 

PARECER JURÍDICO 

PROCESSO N. 76/2017 

Inidianópolis, 19/05/2017 

DE: DEPARTAMENTO JURÍDICO 
PARA: PREFEITO MUNICIPAL 

Senhor Prefeito 

À apreciação deste Setor Jurídico o processo administrativo referente à 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRA NO SISTEMA DE 
DISTRIBUIÇÃO DE ENERGUAI ELÉTRICA PARA RETIRADA DE POSTE PARA ABERTURA DE 
NOVA RUA. 

O presente processo foi devidamente observado no que pertine às 
exigências constantes no art. 7°, parágrafos 1° e 2° da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

De acordo com a informação contida no oficio da Comissão Permanente de 
Licitação, o preço da CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRA NO 
SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGUAI ELÉTRICA PARA RETIRADA DE POSTE PARA 
ABERTURA DE NOVA RUA importa em R$1.829,31 (Um Mil, Oitocentos e Vinte e Nove Reais e 
Trinta e Um Centavos) estando desta forma cumprida a imposição contida no inciso XXI da 
Constituição do Estado do Paraná. 

O Departamento de Contabilidade informa a existência de previsão de 
recursos de ordem orçamentaria para fazer face às obrigações decorrentes da contratação, 
esclarecendo que o pagamento será efetuado através da Dotação Orçamentaria: 

DOTAÇÕES 
EXercício 
da- if, ' . 
despesa  

Conta da 
despesa 
;'. 	., 	= 

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2017  600 06.001.15.451.0015 1052 O 4 4 90.51 02.06 Do Exercício 2017 610 06.001.15 451.0015.1052 507 4 4 90.51.02 06 Do Exercício 

de acordo com o estabelecido no art.167, incisos I e II da Constituição Federal e art.7°, parágrafo 
2°, inciso III da lei de licitações e contratos administrativos. 

A licitação dar-se-á sob a modalid de Processo dispensa. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE INDIAN6 OMS 

Praça Caramuru, 150 - Centro - CEP 87 235 000 
Fone/Fax 44 3674 1108 - 3674 1560 - CNPJ 75.798.355/0001-77 

E-mail: m,ieuw:}aginslilill.Qpilba.goy,lu: 
1NDIANCIPOLIS - ESTADO DO PARANÁ 

DECRETO N° 01912013 

Súmula: Nomeia o Gestor de Contratos e 
Convênios do Município de Indianópolis, Estado do 
Paraná e dá outras providências. 

PAULO CEZAR RIZZATO MARTINS, Prefeito 
Municipal de Indianápolis, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais que lhe 
são conferidas por Lei, 

DECRETA 

Art. 1° • Fica nomeado Gestor de Contratos e Convênios do 
Município de Indianopolis, Estado do Paraná o servidor MARCOS ROBERTO 
BELTRAME, portador da cédula de identidade RG. n.° 4.500.154-7 SSP/PR e CPF 772 
277 439 34, ocupante do cargo efetivo de Técnico Administrativo. 

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Paço Municipal "14 de Dezembro" de Indianópolis, Estado do 
Paraná, em 11 de Abril de 2013. 

PA ri o' , 121k A- • TO MARTINS 
Prefeito Municipal 

Tribuna de Cianorte 
Edição n.° 6.5 K 9 
Página n.° 
Data de: ,,I 	9/2013 
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kÁi,.. MUNICÍPIO DE INDIANÓPOLL 

Praça Caramuru, 150 - Centro - CEP 87 235 000 
t 	Fone/Fax 44 3674 1108 - 3674 1560 - CNPJ 75.798.355/0001-77 

E-mail: 
INDIANÓPOLIS - ESTADO DO PARANÁ 

PORTARIA N2  017/2017 

PAULO CEZAR RIZZATO MARTINS, Prefeito do 

Município de IndianOpolis, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhes 

são conferidas pela legislação em vigor; 

R E S O L V E: 

Art. 19  - NOMEAR: Antonia Aparecida de Abreu 

CPF N° 734.715.349-20, RG 	5.041.080-3 SSP/PR, Leonardo Beumer Cardoso, 

CPF N° 061.091.399-98, RG N° 81.840.598 SSP/PR, Miudrey Martins Klein CPF -

031.004.399-96, RG — 6.891.193-1 — SSP/PR, Rozelene de Souza Trevisan, CPF N° 

747.804.339-91, RO N° 4.675.988-5 SSP/PR e Marcelo Rodrigues da Silva CPF N° 

044.590,039-37, RG N° 9.320.083.7 SSP/PR, para, sob a presidência da primeira, 

comporem a COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO do Município de 

Indianapolis, Estado do Paraná, para o exercício de 2017, como a missão 

específica de processar e julgar todas as licitações realizadas .  

Art. 29  - Esta portaria entra em vigor a partir 

desta data, revogando as disposições em Contrário, em especial a Portaria n9  

001/2017 de 02 de janeiro de 2017. 

PAÇO MUNICIPAL "14 DE DEZEMBRO" DE 

INDIANÓPOLIS, ESTADO DO PARANÁ, em 08 cie-fê" reiro de 2017. 

.PAULO-CEZAR RIZZATO MARTINS 
Prefeito do Município de Indianapolis 

Tribuna de Cianorte. 
Edição nít 7519 

Página n° B - 06 

Data de: 09/02/2017 

www.indianopolis.pr.gov.hr  



Município de Indianópolis 
Solicitação 79/2017 

Termo de Referência 

Li L1;10 Pagina1 

TOO Errado em 

Solicitação 

taro 
10/05/2017 79 	Contratação de Serviço 

Solicitante 	  Processo Gerado 

Côdea 	Noim 	 Nanara 

5061-0 MARCOS ROBERTO BELTRAME 	 33/2017 

Pagamento 	 
Forra 

conforme execução 

Prazo 

180 Dias 

Local 	  
cdcf go 	Nave 

1 	SALA CO GABINETE DO PREFEITO 
órgão 	  

02 GABINETE DO PREFEITO 

Entrega 	  
Local 

a ser definido no empenho 

Valor Unidade 	Quantidade 

SERV 	 1,00 

Código Nome 

022640 RETIRADA DE POSTE PARA ABERTURA DE NOVA RUA 

Unitário 

1.829,31 1.829,31 

Quantidade do Hans 

1 

Descrição: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRA NO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGUAI ELÉTRICA PARA 

ETIRADA DE POSTE PARA ABERTURA DE NOVA RUA 

TOTPL 	1.829,31 

MARCOS ROBERTO BELTRAME 	 PAULO CEAR RIVATO MARTINS 
Sollcitante 	 Prefeito Muicipel 

i.Z11:11  

Emitido por: LEONARDOBEUMER CARDOSO, ra são 55 6s 	 14'0&201709:3¢18 
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COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A. 

• ESTATUTO SOCIAL 

Aprovado e consolidado pela 33' Assembleia Geral 
Extraordinária de Acionistas, de 07.11.2013 e 
alterado pela 378  Assembleia Geral Extraordinária de 
Acionistas, de 23.04.2015, 418  Assembleia Geral 
Extraordinária de Acionistas, de 28.04.2016, 453  
Assembleia Geral Extraordinária de Acionistas, de 
04.07.2016, 508  Assembleia Geral Extraordinária de 
Acionistas, de 23.12.2016, e 518  Assembleia Geral 
Extraordinária de Acionistas, de 14.02.2017. 

• 
CNPJ: 04.368.898/0001-06 

Inscrição Estadual: 90.233.073-99 

Inscrição Municipal: 00423992-4 

NIRE: 41300019282 

Endereço: Rua José Izidoro Biazetto, 158 - bloco C 

Curitiba - Paraná - Brasil 

CEP: 81200-240 

e-mail: copel@copel.com  

Website: www.copel.com  

Fone: (55-41) 3331-4141 

Fax: (55-41) 3331-4112 
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SUMÁRIO 

CAPITULO I 

CAPITULO II 

CAPITULO III 

CAPITULO IV 

CAPITULO V 

CAPITULO VI 

CAPITULO VII 

DA DENOMINAÇÃO, SEDE, FINS E DURAÇÃO 	 3 

DO CAPITAL E DAS AÇÕES 	 3 

DA ADMINISTRAÇÃO 	 3 

Seção I DA ADMINISTRAÇÃO 	 3 

Seção II DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 	 3 

Seção III DA DIRETORIA 	 4 

Seção IV DAS NORMAS COMUNS AOS MEMBROS 

DA DIRETORIA 	 6 

DO CONSELHO FISCAL 	 6 

DA ASSEMBLEIA GERAL 	 6 

DO EXERCÍCIO SOCIAL 	 7 

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 	 7 

ANEXOS: 

1. ALTERAÇÕES ESTATUTÁRIAS 	 8 

2. EVOLUÇÃO DO CAPITAL (ART. 4°) 	 9 

3. LEI ESTADUAL N° 12.355, DE 08.12.1998 	  10 

4. RESOLUÇÃO ANEEL N° 558, DE 20.12.2000 	  11 

5. RESOLUÇÃO ANEEL N° 258, DE 03.07.2001 	  12 

CONVENÇÕES: 

AG: ASSEMBLEIA GERAL 

AGE: ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

JUCEPAR: JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ 

DOE PR: DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO PARANÁ 

DOU: DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 

Observação: 
O texto originário do Estatuto da Copel Distribuição S.A. foi outorgado pela Companhia Paranaense de Energia -
Copel no ato de constituição da Copel Distribuição S.A., em 20.03.2001, mediante escritura pública, na mesma 
data, no 10° Tabelionato de Curitiba, conforme fls. 134/137 do Livro de Notas n° 612-N., arquivada na Jucepar, 
sob o n° 41300019282, em 04.04.2001. 

2 
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5% Distribuição 

CAPITULO I - DA DENOMINAÇÃO, SEDE, FINS E DURAÇÃO 

Art. 1° 	A Copel Distribuição S.A., abreviadamente denominada "Copel DIS", é uma sociedade por 
ações, subsidiária integral da Companhia Paranaense de Energia - Copel, destinada a: 

a) prestar serviço público de distribuição de energia elétrica e serviços correlatas; e 

b) estudar, planejar, projetar, implantar, operar e manter sistemas de distribuição de 
energia elétrica. 

Parágrafo Único: Para atingir os objetivos sociais acima enumerados, bem como obter 
resultados técnicos, mercadológicos e de rentabilidade, a Copel DIS firmará contrato de 
gestão com a Companhia Paranaense de Energia - Copel. 

Art. 2° 	A Companhia tem sede e foro na Rua José Izidoro Biazetto, 158, bloco C, bairro 
Mossunguê, na cidade de Curitiba, Estado do Paraná, podendo, entretanto, criar ou 
extinguir filiais. 

• Art. 3° 	É indeterminado o prazo de duração da Companhia. 

CAPÍTULO II - Do CAPITAL E DAS AÇÕES 

Art. 4° 	O capital social subscrito e integralizado é de R$4.176.840.634,97 (quatro bilhões, cento 
e setenta e seis milhões, oitocentos e quarenta mil, seiscentos e trinta e quatro reais e 
noventa e sete centavos), representados por 4.176.840.634 (quatro bilhões, cento e 
setenta e seis milhões, oitocentos e quarenta mil , seiscentos e trinta e quatro) ações 
ordinárias sem valor nominal. 

CAPITULO III - DA ADMINISTRAÇÃO 

SEÇÃO I 

DA ADMINISTRAÇÃO  

Art. 5° 	A Companhia será administrada pelo Conselho de Administração e pela Diretoria. 

Art. 6° 	A representação da Companhia é privativa da Diretoria. 

• 
SEÇÃO II 

DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO  

Art. 7° 	O Conselho de Administração será composto por 03 (três) membros, contendo, no 
mínimo, o Diretor Presidente da Companhia e 01 (um) Diretor da Companhia Paranaense 
de Energia - Copel. 

Parágrafo único: Os membros do Conselho de Administração terão mandato unificado 
de 02 (dois) anos, podendo ser reeleitos. 

Art. 8° 	O Presidente do Conselho de Administração será indicado pela Companhia Paranaense 
de Energia - Copel, sendo substituído, em suas ausências e impedimentos, pelo 
Conselheiro escolhido por seus pares. 

Art. 9° 	O Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente de três em três meses e 
extraordinariamente sempre que necessário, obedecida a convocação, por escrito, pelo 
seu Presidente, com antecedência de 72 horas, funcionando com a presença de maioria 
simples de seus membros. 

Art. 10 	Compete ao Conselho de Administração: 

I. 	assegurar ações da Companhia para garantir os resultados ajustados por meio de 
contrato de gestão com a Companhia Paranaense de Energia — Copel; 

3 



COPEL 
SC Distribuição 

Art. 11 

II. decidir sobre assuntos estratégicos da Companhia; 
III. eleger, destituir, aceitar renúncia, substituir Diretores da Companhia e fixar-lhes as 

atribuições, na forma do presente Estatuto Social; 
IV. fiscalizar a gestão dos Diretores, examinar livros, documentos e atos obrigacionais 

da Companhia; 
V. manifestar-se sobre o relatório da administração e as contas da Diretoria; 
VI. estabelecer critérios para a alienação e/ou cessão em comodato de bens do ativo 

permanente, a constituição de ônus reais e a prestação de garantias, quando o 
valor da operação ultrapassar a 2% (dois por cento) do patrimônio líquido; 

VII. decidir sobre outros casos que lhe forem submetidos pela Diretoria; 
VIII. convocar, por seu Presidente ou Secretário Executivo, a Assembleia Geral; e 
IX. assegurar a observância dos regulamentos vigentes expedidos pela Agência 

Nacional de Energia Elétrica - Aneel, pela via de atos normativos, bem como por 
meio das cláusulas regulamentares constantes no contrato de concessão de que 
for signatária, assegurando a aplicação integral nas datas base dos valores 
tarifários estabelecidos pelo poder concedente. 

§ 1° As deliberações do Conselho de Administração serão por maioria simples de votos. 

§ 2° Serão arquivadas no Registro do Comércio e publicadas as atas das reuniões do 
Conselho de Administração que contiverem deliberações destinadas a produzir 
efeitos perante terceiros. 

Compete ao Presidente do Conselho de Administração conceder licença a seus 
membros, presidir as reuniões, dirigir os trabalhos e proferir, além do voto pessoal, o de 
qualidade. As licenças do Presidente serão concedidas pelo Conselho. 

SEÇÃO ui 
DA DIRETORIA 

Art. 12 	A Companhia terá uma Diretoria com funções executivas, composta de 04 (quatro) 
membros, residentes no País, brasileiros ou maioria de brasileiros, eleitos pelo Conselho 
de Administração, com mandato de 03 (três) anos, podendo ser reeleitos, sendo: um 
Diretor Presidente; um Diretor de Finanças, um Diretor Jurídico e de Relações 
Institucionais e um Diretor Adjunto. 

Parágrafo único: Os cargos de Diretor de Finanças e de Diretor Jurídico e de Relações 
Institucionais serão ocupados exclusiva e respectivamente pelo Diretor de Finanças e 
de Relações com Investidores e pelo Diretor Jurídico e de Relações Institucionais da 
Companhia Paranaense de Energia - Copel, sem receber qualquer remuneração 
adicional. 

Art. 13 	Em caso de falecimento, renúncia ou impedimento definitivo de qualquer membro da 
Diretoria, caberá ao Conselho de Administração, dentro de 30 (trinta) dias da ocorrência 
da vaga, eleger o substituto, que completará o mandato do substituído. Até que se realize 
a eleição, poderá o Diretor Presidente, nos termos do artigo seguinte, designar um 
substituto provisório. A eleição, contudo, poderá ser dispensada, se a vaga ocorrer no 
ano em que deva terminar o mandato da Diretoria então em exercício. 

Art. 14 	Nos casos de impedimento temporário ou licença de qualquer membro da Diretoria, o 
Diretor Presidente poderá designar, para substituí-lo, outro Diretor. 

Art. 15 	Compete à Diretoria: 

I. gerir todos os negócios da Companhia, a fim de se buscar o desenvolvimento com 
sustentabilidade; 

II. observar as políticas e diretrizes traçadas pela Companhia Paranaense de Energia 
— Copel, submetendo-se, ainda, à coordenação daquela companhia em relação às 
matérias definidas em seu Estatuto Social; 
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III. cumprir o contrato de gestão firmado com a Companhia Paranaense de Energia — 
Copel; 

IV. recomendar ao Conselho de Administração a aquisição de bens imóveis, assim 
como a alienação, cessão em comodato ou oneração de quaisquer bens 
pertencentes ao patrimônio da Companhia e a prestação de garantias, quando tais 
operações forem de valor superior a 2% (dois por cento) do patrimônio líquido da 
Companhia, e deliberar quando forem de valor inferior a esse limite, além de 
encaminhar relatório a todos os membros do Conselho de Administração e do 
Conselho Fiscal sempre que o valor acumulado dessas operações atingir 5% 
(cinco por cento); 

V. fazer-se presente, através de seu Diretor Presidente ou Diretor por ele designado, 
à Assembleia Geral Ordinária; e 

VI. conceder licença a seus membros. 

§ 1° Considera-se a Companhia obrigada pela assinatura conjunta de 02 (dois) 
Diretores, sendo um deles o Diretor Presidente. 

§ 2° As atribuições constantes dos artigos 16 a 18 deste Estatuto poderão ser 
ampliadas pelo Conselho de Administração. 

§ 3° Poderá qualquer dos Diretores representar individualmente a Companhia, na 
celebração de convênios e em operações de comodato, locação e aquisição de 
bens e serviços, observadas normas internas aprovadas pela Diretoria, facultando-
se-lhes, para tanto, constituir mandatários dentre empregados da Companhia. 

§ 4° A Companhia poderá constituir procuradores com poderes especiais e expressos 
para atos e operações especificados, e bem assim procuradores com poderes "ad 
negotia" para assinar quaisquer documentos de responsabilidade da Companhia, 
especificada no instrumento a duração do mandato. 

Sem prejuízo do disposto no art. 16, inciso IV, deste Estatuto, a representação da 
Companhia em juízo, em depoimento pessoal, poderá também ser exercida por 
advogado ou por outro empregado designado pelo Diretor Presidente. 

§ 6° As deliberações da Diretoria serão tomadas por maioria de votos. Se, porém, da 
deliberação tomada divergir o Diretor Presidente, poderá este, sustando os efeitos 
daquela, apelar, em 05 (cinco) dias, para o Conselho de Administração. 

Art. 16 	Compete ao Diretor Presidente: 

I. dirigir e coordenar os trabalhos da Diretoria; 

II. superintender e dirigir os negócios da Companhia; 

III. propor ao Conselho de Administração as atribuições dos Diretores; 

IV. representar a Companhia em Juízo ou fora dele, e, de modo geral, em suas 
relações com terceiros, podendo para tal constituir procuradores, bem como 
designar prepostos; 

V. assinar os documentos de responsabilidade da Companhia, observado o disposto 
no artigo 15, §§ 1° e 3°; 

VI. apresentar à Assembleia Geral Ordinária o relatório anual dos negócios da 
Companhia, ouvido o Conselho de Administração; e 

VII. exercer as funções de Secretário Executivo do Conselho de Administração. 

Art. 17 	Compete ao Diretor de Finanças dirigir as atividades e coordenar os assuntos relativos 
a gestão e planejamento econômico, financeiro, tributário, contábil e orçamentário, de 
seguros patrimoniais e de aplicações e investimentos no mercado financeiro. 

§ 50 
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Art. 18 	Compete ao Diretor Jurídico e de Relações Institucionais dirigir, liderar e coordenar 
as relações político-institucionais da Companhia com organismos governamentais e 
privados, bem como dirigir e coordenar todas as atividades de natureza jurídica, inclusive 
as contratações de profissionais de serviços jurídicos externos. 

§ 1° Por conta das atribuições privativas da advocacia, o Diretor deverá ser advogado, 
devidamente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, conforme estatuto da Advocacia e 
da OAB. 

Art. 19 	Compete ao Diretor Adjunto exercer as atribuições que lhe forem especificamente 
estabelecidas nos termos deste Estatuto Social. 

SEÇÃO IV 

DAS NORMAS COMUNS AOS MEMBROS DA DIRETORIA 

Art. 20 	Os administradores apresentarão, no início e no fim da gestão, declaração de bens na 
forma da Lei. 

Art. 21 	Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria serão investidos em seus 
respectivos cargos mediante assinatura de "Termo de Posse", em livro próprio. 

Art. 22 	A remuneração dos Administradores será fixada anualmente pela Assembleia Geral 
Ordinária, podendo ser alterada por decisão da Assembleia Geral Extraordinária. 

Parágrafo único: Ao Diretor que tiver vínculo empregatício com a Companhia, é 
facultado receber a remuneração paga aos demais diretores, ou continuar recebendo o 
salário inerente à função que exercia. 

CAPÍTULO IV - DO CONSELHO FISCAL 

Art. 23 	A Companhia terá um Conselho Fiscal composto de 03 (três) membros efetivos e 03 
(três) suplentes, que serão os mesmos indicados para a Companhia Paranaense de 
Energia - Copel pelo Estado do Paraná, eleitos anualmente pela Assembleia Geral. 

Art. 24 	O Conselho Fiscal funcionará permanentemente e se reunirá quando convocado por seu 
Presidente. 

Parágrafo único: O Presidente do Conselho Fiscal será eleito por seus pares. 

Art. 25 	O Conselho Fiscal funcionará com as atribuições e competências, deveres e 
responsabilidades, estabelecidos em Lei. 

CAPÍTULO V - DA ASSEMBLEIA GERAL 

Art. 26 	A Assembleia Geral constituir-se-á pelos acionistas regularmente convocados e 
formando número legal, os quais assinarão Livro de Presença, observadas as demais 
disposições legais. 

Art. 27 	A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente dentro dos 04 (quatro) primeiros meses 
de cada ano, em dia, lugar e hora previamente marcados, nos termos da Lei, e 
extraordinariamente, quando convocada. 

Parágrafo único: A Assembleia Geral será instalada pelo Presidente do Conselho de 
Administração ou, na sua ausência e impedimento, por outro Conselheiro, e dirigida pelo 
Diretor Presidente ou por um acionista escolhido, na ocasião, pelos acionistas presentes. 
Para compor a mesa diretora dos trabalhos, o Presidente da Assembleia convidará, 
dentre os presentes, um para servir como Secretário. 

Art. 28 	A convocação é dispensada, nos termos do artigo 124, § 4°, da Lei n° 6.404/76. 
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CAPITULO VI - DO EXERCÍCIO SOCIAL 

Art. 29 	Em 31 de dezembro de cada ano, a Companhia encerrará o seu exercício social, ocasião 
em que serão levantados o Balanço Geral e demais demonstrações financeiras exigidas 
em Lei, observando-se, quanto aos resultados, as seguintes regras: 

I. do lucro líquido do exercício, 5% (cinco por cento) serão aplicados na constituição 
da Reserva Legal, que não excederá de 20% (vinte por cento) do capital social; e 

II. constituirá reserva para investimento possibilitando a execução do seu programa 
de obras contido no Orçamento Anual de Investimento - OAI, no montante limitado 
de forma a garantir ao acionista o direito de receber dividendo mínimo, em cada 
exercício, de 30% (trinta por cento) do lucro líquido ajustado de acordo com o art. 
202, e seus parágrafos, da Lei n° 6.404/76. 

§ 1° O dividendo não será obrigatório no exercício social em que a Administração 
informar à Assembleia Geral Ordinária, com parecer do Conselho Fiscal, ser ele 
incompatível com a situação financeira da Companhia. 

§ 2° Os lucros que deixarem de ser distribuídos nos termos do § 1° serão registrados 
como reserva especial e, se não absorvidos por prejuízos em exercícios 
subsequentes, deverão ser distribuídos tão logo o permita a situação financeira da 
Companhia. 

Na forma da lei, serão submetidos ao Tribunal de Contas do Estado, até o dia 30 
de abril de cada ano, os documentos da administração relativos ao exercício social 
imediatamente anterior. 

Art. 30 	A Companhia poderá levantar balanços semestrais e a Administração poderá antecipar a 
distribuição de dividendos intermediários, "ad referendum" da Assembleia Geral. 

CAPÍTULO VII - DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 31 	A dissolução e a liquidação da Companhia far-se-ão de acordo com o que dispuser a 
Assembleia Geral, obedecidas as prescrições legais a respeito. 

• 

§ 3° 
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ANEXO 1 - ALTERAÇÕES ESTATUTÁRIAS 

O texto original do Estatuto da Copel Distribuição S.A. (outorgado pela Companhia Paranaense de 
Energia - Copel no ato de constituição da Copel Distribuição S.A., em 20.03.2001, mediante escritura 
pública, na mesma data, no 10° Tabelionato de Curitiba, conforme fls. 134/137 do Livro de Notas n° 
612-N., arquivada na Jucepar, sob o n° 41300019282, em 04.04.2001) foi objeto de modificações 
cujas referências são citadas a seguir: 

Ata da 
AG de 

JUCEPAR Extrato publicado 
no DOE PR de N° arq. Data 

30.08.2001 20012540587 23.11.2001 

08.01.2003 20030147093 23.01.2003 

30.11.2007 20075330393 14.01.2008 29.01.2008 

18.04.2008 20081787987 02.05.2008 

13.03.2009 20091796970 12.05.2009 

23.04.2009 20091796962 12.05.2009 03.06.2009 

03.05.2010 20105537900 24.05.2010 

09.07.2010 20107407833 26.08.2010 

26.04.2012 20123192595 09.05.2012 15.05.2012 

07.11.2013 20136423264 13.11.2013 21.11.2013 

23.04.2015 20152655093 14.05.2015 18.05.2015 

28.04.2016 20162581769 17.05.2016 23.05.2016 

04.07.2016 20163574243 13.07.2016 20.07.2016 

23.12.2016 20170188310 24.01.2017 01.02.2017 

14.02.2017 20171049098 21.02.2017 08.03.2017 
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ANEXO 2 - EVOLUÇÃO DO CAPITAL (ART. 4°) 

Capital Inicial, em 20.03.2001: R$ 1.000.000,00 

Ata da 
AG de 

NOVO CAPITAL 
APROVADO - R$ 

JUCEPAR Extrato 
o no publicad

DOE PR de N° ARQ. DATA 

30.08.2001 1.607.168.161,00 20012540587 23.11.2001 

30.11.2007 2.179.955.881,00 20075330393 14.01.2008 29.01.2008 

23.04.2009 2.624.840.634,97 20091796962 12.05.2009 03.06.2009 

23.04.2015 3.342.840.634,97 20152655093 14.05.2015 18.05.2015 

28.04.2016 4.176.840.634,97 20162581769 17.05.2016 23.05.2016 

0 
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ANEXO 3 - LEI ESTADUAL N° 12.355/98* 

Autoriza o Poder Executivo a implementar a reestruturação 
societária da COPEL, alienar, dar em caução ou oferecer em 
garantia ações do Estado no capital daquela Companhia, bem 
como contratar operações de crédito, financiamento ou outras 
operações por si ou pela Paraná Investimentos S.A. e adota 
outras providências. 

Art. 1°  - Fica o Poder Executivo autorizado a implementar a reestruturação societária da Companhia 
Paranaense de Energia — COPEL, através de qualquer dos meios previstos em lei, ou da combinação 
entre eles, ficando o Estado do Paraná, bem como aquela Companhia, autorizados a promover 
estudos e criar sociedades coligadas, controladas ou subsidiárias, julgadas necessárias para tal fim. 

Art. 2° - A composição, organização, atribuições, competências, normas de funcionamento e demais 
disposições referentes a cada sociedade resultante do disposto no art. 1° da presente Lei, serão 
definidas e detalhadas nos respectivos Estatutos Sociais, observado o estabelecido na Lei Federal n° 
6.404, de 15 de dezembro de 1976. 

( ..) 

Curitiba, 08 de dezembro de 1998 

JAIME LERNER 
Governador do Estado 

Giovani Geonédis 
Secretário de Estado da Fazenda 

José Cid Campêlo Filho 
Secretário de Estado do Governo 

*Publicada no DOE PR de 09.12.1998, p. 24, n°. 5392. 
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ANEXO 4 - RESOLUÇÃO ANEEL N° 558, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2000*  

Autoriza a Companhia Paranaense de Energia - COPEL a 
constituir cinco subsidiárias integrais, para fins de 
desverticalização de suas atividades. 

O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, no uso 
de suas atribuições regimentais, de acordo com deliberação da Diretoria, tendo em vista o disposto 
no art. 251 da Lei n.° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, nos incisos I e IV, art. 4 o, Anexo I, do 
Decreto n o 2.335, de 6 de outubro de 1997, o que consta do Processo n.° 48500.008685/00-29, e 
considerando que: 

- a Lei Estadual do Paraná n.° 12.355, de 8 de dezembro de 1998, autorizou a 
reestruturação societária da Companhia Paranaense de Energia - COPEL; e 

- foram cumpridas as condições da primeira etapa de análise do processo de reestruturação 
societária, à qual se seguirá a de avaliação, pela Aneel, dos aspectos envolvendo a cisão do 
patrimônio da Companhia Paranaense de Energia - COPEL, resolve: 

Art. 1° Anuir à proposta de constituição, pela Companhia Paranaense de Energia - COPEL, das 
subsidiárias integrais denominadas COPEL Geração S.A., COPEL Distribuição S.A., COPEL 
Transmissão S.A., COPEL Participações S.A., e COPEL Telecomunicações S.A., para fins de 
desverticalização de suas atividades, a ser submetida à aprovação da Assembléia Geral de 
Acionistas da concessionária. 

Art. 2° Determinar que a próxima etapa do processo de reestruturação da Companhia Paranaense 
de Energia - COPEL, representada pela cisão do seu patrimônio, seja submetida à prévia anuência 
da Aneel, que analisará a proposta, tendo presente o equilíbrio das empresas que desempenharão a 
função de concessionárias de serviços de energia elétrica. 

Art. 3° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

JOSÉ MÁRIO MIRANDA ABDO 

*Publicado no DOU de 21.12.2000, Seção 1, p. 60, V 138, n. 245 - E. 
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ANEXO 5 - RESOLUÇÃO ANEEL N° 258, DE 3 DE JULHO DE 2001* 

Autoriza a reestruturação societária, a transferência das concessões 
da Companhia Paranaense de Energia — COPEL, e a versão de seu 
patrimônio para fins de desverticalização das atividades de geração, 
transmissão e distribuição. 

O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA — ANEEL, no uso de suas 
atribuições regimentais, de acordo com deliberação da Diretoria, tendo em vista o disposto no art. 229 da 
Lei n° 8.987 de 13 de fevereiro de 1995, e incisos XI e XII, art. 4°, Anexo I, do Decreto n° 2.335, de 6 de 
outubro de 1997, o que consta do Processo n°  48500.008685/00-29, e considerando que: 

a Lei Estadual do Paraná n° 12.355, de 8 de dezembro de 1998, autorizou a reestruturação 
societária da Companhia paranaense de Energia — COPEL visando à segregação de suas atividades; 

- após o cumprimento das condições exigidas para a primeira etapa do processo de reestruturação 
societária, por intermédio da Resolução Aneel n°  558, de 20 de dezembro de 2000, a COPEL foi 
autorizada a constituir cinco subsidiárias integrais objetivando a desverticalização de suas atividades; e 

- foram cumpridas as condições exigidas para a análise da segunda etapa, que envolveu, inclusive, 
a avaliação pela Aneel dos aspectos relativos à versão do patrimônio da COPEL para suas subsidiárias, 
constituídas por autorização constante da Resolução Aneel 558/2000, resolve: 

Art. 1° Anuir a proposta de reestruturação societária da Companhia Paranaense de Energia — COPEL, 
inscrita no CNPJ sob o n° 76.483.817/0001-20, mediante a versão de seu patrimônio para fins de 
desverticalização das atividades de geração, transmissão e distribuição, com a consequente transferência 
dos bens e instalações, direitos e obrigações para as seguintes subsidiárias integrais: 

I COPEL Geração S.A. 

II — COPEL Transmissão S.A.; e 

III — COPEL Distribuição S.A.; 

Parágrafo único. A presente etapa de reestruturação societária da Copel ora autorizada está 
fundamentada no Laudo de Avaliação consolidado na data-base de 31 de março de 2001, constante às 
folhas n°s 291 a 453 e respectiva documentação integrante do Processo n° 48500.008685/00-29, devendo 
surtir seus efeitos a partir de 1° de julho de 2001. 

Art. 2° Anuir com a transferência das concessões da Companhia Paranaense de Energia — COPEL para 
as subsidiárias COPEL Geração, COPEL Distribuição e COPEL Transmissão, mediante a assinatura do 
respectivo Termo Aditivo ao Contrato de Concessão de Geração n° 45/99, de 24 de junho de 1999, ao de 
Distribuição n°  46/99, de 24 de junho de 1999, e ao de Transmissão n° 060/01, de 20 de junho de 2001, no 
prazo de 30 (trinta) dias a partir da data de publicação desta Resolução. 

Art. 3° A COPEL Geração e a COPEL Distribuição deverão assinar o contrato de compra e venda de 
energia, no prazo de 10 (dez) dias a partir da data de publicação desta Resolução, com os montantes e 
tarifas definidas pela Aneel. 

Art. 4° A análise da Aneel sobre o Laudo de Avaliação e documentos integrantes do mesmo determina o 
destaque, neste ato, que o valor dos bens e instalações do ativo imobilizado, registrado contabilmente e 
alocado para cada subsidiária, não implica no reconhecimento definitivo, pelo Poder Concedente, para fins 
tarifários e reversão ao final da concessão. 

Art. 5° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

JOSÉ MÁRIO MIRANDA ABDO 

*Publicado no DOU de 04.07.2001, Seção 1, p.156, V 139, n. 128 — E. 
Este texto não substitui o publicado no DOU de 04.07.2001. 
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CAI 
CAIXA ECONOMI A FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	04368898/0001-06 

Razão Social: COPEL DISTRIBUICÃO SA 

Endereço: 	RUA JOSE IZIDORO BIAZETTO 158 BLOCO C / MOSSUNGUE / CURITIBA 
/ PR / 81200-240 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 18/05/2017 a 16/06/2017 

Certificação Número: 2017051801540692560177 

Informação obtida em 19/05/2017, às 09:36:01. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

2017-5-19 https://www.sifge.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSIm  prim irPapeLasp7VARPessoaMatriz=95354608NARPessoa=9535460&VARUI=PR&VAR... 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 
COM EFEITO DE NEGATIVA 

Nome: COPEL DISTRIBUICAO S.A. 
(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 04.368.898/0001-06 

Certidão n°: 129088663/2017 
Expedição: 19/05/2017, às 09:36:26 
Validade: 14/11/2017 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica - se 	que 	COPEL 	DISTRIBUICAO 	S.A. 

(MATRIZ E FILIAIS), 	inscrito (a) 	no CNPJ sob o n° 

04.368.898/0001-06, 	CONSTA 	do 	Banco 	Nacional 	de 	Devedores 
Trabalhistas em face do inadimplemento de obrigações estabelecidas 

no (s) 	processo (s) 	abaixo, 	com débito garantido ou exigibilidade 

suspensa: 
1991300-04.2003.5.09.0007 -TRT 094  Região * 

0000216-68.2011.5.09.0011 -TRT 09a Região * 

0001104-62.2010.5.09.0014 -TRT 09a Região * 

0178800-04.2009.5.09.0020 -TRT 09' Região * 

0001215-23.2013.5.09.0020 -TRT 09a Região * 

0371800-68.2006.5.09.0021 -TRT 09' Região * 

0351100-37.2007.5.09.0021 -TRT 09' Região * 

0090500-07.2002.5.09.0022 -TRT 09' Região * 

0000163-46.2014.5.09.0023 -TRT 09' Região * 

0000164-31.2014.5.09.0023 -TRT 09' Região * 

0001473-87.2014.5.09.0023 -TRT 09' Região * 

0001478-12.2014.5.09.0023 -TRT 09' Região * 

0431200-93.2009.5.09.0025 -TRT 09a Região * 

0001024-57.2013.5.09.0026 -TRT 09a Região * 

0000707-25.2014.5.09.0026 - TRT 09' Região * 

0053000-07.2009.5.09.0071 - TRT 09' Região * 

0001813-83.2011.5.09.0072 - TRT 09a Região * 

0000284-24.2014.5.09.0072 - TRT 09' Região * 

0099900-91.2009.5.09.0089 - TRT 09a Região * 

0002320-16.2013.5.09.0091 - TRT 09a Região * 

0000509-46.2012.5.09.0094 - TRT 09' Região * 

0000532-89.2012.5.09.0094 - TRT 09' Região * 

0000918-22.2012.5.09.0094 	- TRT 09' Região * 

0000983-17.2012.5.09.0094 - TRT 09a  Região * 

0000741-87.2014.5.09.0094 - TRT 09a  Região * 

cié,!:; e :iuyes t: 	l■ 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

0000245-57.2011.5.09.0096 - TRT 09' Região * 

0000260-26.2011.5.09.0096 - TRT 09' Região * 

0000742-66.2014.5.09.0096 - TRT 09' Região * 

0001626-24.2013.5.09.0325 - TRT 09' Região * 

0001179-25.2011.5.09.0513 - TRT 09' Região ** 

0412000-67.2004.5.09.0513 - TRT 09' Região * 

0000503-40.2014.5.09.0653 - TRT 09° Região * 

0000063-17.2014.5.09.0662 - TRT 09' Região * 

0000438-57.2010.5.09.0662 - TRT 09' Região * 

0001332-96.2011.5.09.0662 - TRT 09' Região * • 0285300-45.2008.5.09.0662 - TRT 09' Região * 

0387100-19.2008.5.09.0662 - TRT 09' Região * 

0557900-80.2008.5.09.0662 - TRT 09' Região * 

0748400-69.2009.5.09.0662 - TRT 09' Região * 
0076800-41.2003.5.09.0664 - TRT 09' Região ** 

0001337-77.2014.5.09.0965 - TRT 09' Região * 
* Débito garantido por depósito, bloqueio de numerário ou penhora 

de bens suficientes. 
** Débito com exigibilidade suspensa. 
Total de processos: 41. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

4111 	Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores á data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
A Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, com os mesmos efeitos 

da negativa (art. 642-A, § 2°, da Consolidação das Leis do 
Trabalho), atesta a existência de registro do CPF ou do CNPJ da 
pessoa sobre quem versa a certidão no Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas, cujos débitos estejam com exigibilidade suspensa ou 
garantidos por depósito, bloqueio de numerário ou penhora de bens 

suficientes. 

Ce idAo n°  129088663/2017. Página 2 de 2 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

000 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS 
TRIBUTOS FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: COPEL DISTRIBUICAO S.A. 
CNPJ: 04.368.898/0001-06 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade 
do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), com a 

exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151 da Lei n2  5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n2  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n9  1.751, de 02/10/2014. 
Emitida às 14:03:08 do dia 18/05/2017 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 14/11/2017. 
Código de controle da certidão: 16D5.7BE2.2662.98FE 

• 	
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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LIS/PR, 19/05/2017 

EZAR RIZZATO MARTINS 

- 1 - 

MUNICÍPIO DE INDIANOPOLIS 
Pr aça Caramuru, 150 - Centro - CEP 87 235 000 

Fone/Fax 44 3674 1108 - 3674 1560 - CNPJ 75.798.355/0001-77 
E-mail: licitacao@indianopolis,pr,  .govIn  

INDIANOPOLIS - ESTADO DO PARANÁ 

TERMO DE RATIFICAÇÃO - MODALIDADE: Processo dispensa N.° 
10/2017 

RATIFICO POR ESTE TERMO O Processo dispensa PARA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRA NO 

SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGUAI ELÉTRICA PARA 

RETIRADA DE POSTE PARA ABERTURA DE NOVA RUA, CONFORME 

PEDIDO EM ANEXO. EM FAVOR DA EMPRESA GANHADORA 

COPEL DISTRIBUICAO S. A. 
04.368.898/0001-06 
RUA JOSÉ IZIDORO BIAZETTO, 158 BLOCO C - CEP: 81200240 - BAIRRO: MOSSUNGUE 
CIDADE/UF: Curitiba/PR 

O CUSTO ESTIMADO IMPORTA UM TOTAL DE R$ 1.829,31 

(Um Mil, Oitocentos e Vinte e Nove Reais e Trinta e Um Centavos), COM BASE 

NO ART. 24 INCISO II, DA LEI FEDERAL 8.666/93 E SUAS ALTERAÇÕES 

POSTERIORES, DE ACORDO COM PARECER DA ASSESSORIA 

JURIDICA, E TENDO EM VISTA OS ELEMENTOS QUE INSTRUEM O(S) 

PROCESSO(S) N° (S) 76/2017. 

PREFEITO MUNICIPAL 



B -07 TRIBUNA 
sorw-xsts OFICIAL ataseedifaisighibunadecianorte.com.br  

el do Paraná, em 19 de maio de 2017.  

SAN 

Stt et\ 

CRAS 
'apure 

Centro de Referência da Assistência 
Social 

Rua dos Sutis, 360 - Centro - Fone/Fax: (44) 3635-2474 - CEP: 87225.000 

8-11188,  sOslallantaPUra@jalonet.ccol.br  

Japurá - Estado  do  Paraná . 

PAULO CEZARREEZATOMARIINS 
PREITEIO MUNICIPAL 

MUNICÍPIO DE INDIANOPOLIS 
Pr aça Cerantura, 150 - Centro - CEP B7 235 000 

Pene/Peia 44 9674 1109 - 3674 156 0 - CS PI 75,799,35S/0001-725  
E•etutil: I titacaoCoultanoportur.gotbr 

INDIANÓPOLIS - ESTADO DO PARANÁ 

TERMO DE RATIFICAÇÃO -MODALIDADE: Processo dispensa PI* 1912912 

RATIFICO P01?.. ESTE TERMO O Processo dispensa PARA CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRA NO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO DE RIERGUAI 

ELÉTRICA PARA RETIRADA DE POSTE PARA ABERTURA DE NOVA RUA, CONFORME 

PEDIDO EM ANEXO. EM FAVOR DA EMPRESA GANHADORA 

OCREL DISTninucCAO S. A. 

eaineosisom-oe 
IMAJOSE EMOHOBIA71170,158 BLOCO C - CEP: 11.214140 - MIMO, MOSSt'NG11x COADVIT: 

Cendes" 

O CUSTO ESTIMADO IMPORTA UM TOTAL DE RS 1.829.31 (Um Mil, Oitocentos 

e Vinte e Nove Reais e Trinta e Um Centavos), COM BASE NO ART. 14 INCISO II, DA LEI 

FEDERAL 0.666/93 E SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES. DE ACORDO COM PARECER DA 

ASSESSORIA JURIDICA. E TENDO EM VISTA OS ELEMENTOS QUE INSTRUEM 0(5) 

PROCESSO(5)5P (5) 762017. 

INDIANOPOLISER, 19/0512017 

CONVOCAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA 

O pedes executivo de Japurá, Estado do 

Paraná, através do Depadamento de Ação Social em comprknen10 a Lei de 

Responsabilidade Fiscal - Lei Complementar o' 101/2000 e a Lei 8,88993 em 

seu artigo 12'; CONVOCAM representantes de associações de classes e a 

população em geral, para no dia 28 de maio de 2017, Sts 09:00 Inoves. no 

Plenário Vereador Natos Sorbed da Cariem Municipal de Japara. Estadd do 

Paraná, a participarem da AUDIÊNCIA PUBIJCA para demonsMaceo e 

avaliação dos gastos e das metas atingidas com a Assistincia Social no primeiro 

quadâmestre de 2017 

Japora,17 de mero de 2017.  

pu, 
BEATRIZ SC U1 LUTE MACIEL 

Diretora da Divisa° ASSIM94103 Social 

O MANOEL DO PARANA  
o do Paranâ 

Fax (0441 3644-1114 e 3644-1100 
e e-man contpunt 	r,7sttOotzxaásr ciou b 
São Manoel do Parana - Raiana 
80.909.617/0001-63 

2017 

SÚMULA: DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE 
LEILOEIRO OFICIAL DESTA PREFEITURA 
MUNICIPAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

do Parana, Estado do Paraná, usando de 
can o art. 54, Inciso X. da LM Orgânica do 

p 	nte Machio no CPF 776_764179-00, 
promover 	objetivado a alienação bens 

ficando revogadas as disposições em 

do Pç 	em 19 de maio de 2017. 

VISA 

para conhecimento dos interessados, a 
30min, na sala de Licitações da Prefeitura 

n° 50, na modalidade PREGÃO natureza 
Apuração: POR ITEM, conforme abaixo 

ETO 	 PRAZO DE 
EXECUÇÃO  

a contratação de 	31/12/2017 
lar serviços de 

ção de servidores 
de será aplicado o 
mediante condições 
xos  
Divisão de Pessoal. A Pasta Técnica, com 

andas e roxos, poderão ser examinados 
ário?ardei e no Sb: 

s adickiffi, dúvidas e pedidos de 
e aos Membros da Equipe de Apoio no 
1644-1100, fax (44) 3644-1114 - 

Ipal 

20tt - PMAIIP 

Pana conhecimeno dos interessados, a 
'e, na sala de licitações da Prefeitura 

riP 50, na modalidade PREGÃO nahreza 
Apuração: GLOBAL, conforme abaixo 

DO OBJETO PRAZO DE 
ENTREGA 

planejados sob 
os serviços ds 

móvel para 
as condções 

e seus-anexos 

30 (tinta) as 
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